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Ação, pelo rito sumário, proposta por SELMA REGINA BASTOS DE QUADROS em face de CLÍNICA VETERINÁRIA KAMURA LTDA, objetivando indenização por danos materiais e morais. Afirma a Autora que comprou em outubro/2012 um cão da raça São Bernardo, macho, nascido em 06/08/2012, pelo valor de R$ 2.980,00. Aduz que em 06/12/2012, levou o animal para tomar vacina, em atenção ao calendário de vacinação. Diz que em 09/12/2012, verificou que o animal começou a apresentar vômitos e diarreia e, no dia 10/12/2012, pela manhã, levou o cão na clínica demandada, tendo o mesmo ficado no soro. Acresce que no final da tarde, esteve no local e verificou que o animal estava com mau cheiro, tendo reclamado. Relata que o animal permaneceu internado e que em algumas visitas percebeu que o mesmo estava em local sem ventilação e dentro de uma gaiola, sem qualquer providência a respeito pelos veterinários. Assim, a partir do dia 16/12/2012 iniciou tentativas de retirar o cão da clínica, o que só era possível com a presença do dono. Prossegue, afirmando que no dia 17/12/2012 esteve no local e verificou que o cão estava com várias feridas, apático, tendo a Ré exigido o pagamento para liberação do mesmo; no ato foi feito o pagamento de R$ 829,00. Após a transferência, o cão, segundo a Autora, teve leve melhora, vindo a falecer no dia 29/12/2012. Sustenta, portanto, falha na prestação dos serviços prestados pela Ré. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 19/75. Despacho liminar positivo às fls. 95; oportunidade em que foi deferida gratuidade de justiça à Autora. Audiência, nos moldes do art. 277, CPC, realizada conforme assentada de fls. 100. A Ré apresentou Contestação, às 101/113. Afirma que o animal deu entrada na clínica com quadro de gastroenterite viral, após cinco dias de tomar vacina em outro estabelecimento; seu estado era grave, apresentando febre alta e prostração. Diz que havia ventilação no local. Destaca que a raça São Bernardo não suporta bem os climas tropicais, principalmente o clima de Bangu; mas que ainda assim foi feito todo o possível para que o cão tivesse o máximo de conforto possível. Refuta a alegação de que a veterinária tenha debochado da Autora. Quanto aos pagamentos, afirma que a Autora pagou apenas a despesa inicial de R$ 302,50, tendo sido sustado o cheque emitido na data da alta. Refuta a ocorrência de danos morais. Requer a improcedência do pedido. Juntou documentos de fls. 114/143. Após decisão em exceção de incompetência, os autos foram distribuídos a 4ª Vara Cível Regional de Bangu, como se vê de fls. 144. Réplica às fls. 147/153. Decisão de saneamento às fls. 160/161. Deferida produção de prova pericial médica veterinária e documental. Laudo pericial às fls. 171/181. Às fls. 184/186 e 187/188, as partes concordam com o laudo apresentado. É O RELATÓRIO. DECIDO. Demanda em que se alega erro médico de clínica veterinária em relação ao óbito de um cão filhote da raça São Bernardo. A prova pericial produzida foi conclusiva no sentido de que não foi evidenciado desvio de conduta técnica por parte da Ré e de seus prepostos; tanto em relação ao diagnóstico, como ao tratamento. Concluiu o perito que a clínica demandada possui um ambiente apropriado para internação de cães segundo a lei vigente, com realização de inspeção in loco; e que a raça em berlinda suporta mal o calor. Sendo que era mês de dezembro no bairro mais quente da cidade do Rio de Janeiro: Bangu. Enfim, a perita não apontou qualquer negligência ou imperícia praticada pela clínica ré. De modo que não caracterizado o nexo causal, demonstrando que o atendimento e o tratamento dispensados ao animal ocorreram em consonância com a boa técnica médica, destacando-se as peculiaridades da raça; embora lamentável a situação ocorrida com a Autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o Feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, CPC. Condeno a Autora no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados estimativamente em R$ 1.000,00, na forma do art. 20, §4º, CPC, observado o art. 12, Lei 1060/50. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
